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O PAPEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA ERA DA 
GOVERNANÇA E DA INTEGRIDADE: DESAFIOS E 
PERSPECTIVAS DO DIREITO ADMINISTRATIVO MODERNO
ALANNA DE MELO SILVA
ESTAGIÁRIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS

1. Introdução

O Ministério Público desempenha papel 
essencial na proteção da probidade adminis-
trativa e na defesa dos princípios constitucio-
nais que regem a Administração Pública, tais 
como legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência. Apesar de seu 
histórico de atuação repressiva, a eficácia do 
modelo tradicional de responsabilização por 
improbidade tem se mostrado limitada, evi-
denciada pelo baixo índice de condenações 
efetivas, estimado em apenas 1,59%.

Diante desse cenário, o Ministério Público 
tem se pautado pelos princípios da Nova Go-
vernança Pública (NGP), caracterizados pelo 
planejamento estratégico, atuação em rede, 
consensualidade, prevenção de ilícitos, in-
tegridade e transparência. Na prática, isso se 
traduz em ações que vão além da mera fiscali-
zação, envolvendo a promoção de programas 
de compliance em órgãos públicos, orientação 
técnica aos gestores e incentivo a políticas pre-
ventivas que reduzam a ocorrência de atos ilí-
citos. Ao atuar de forma articulada com outras 
instituições e ao valorizar mecanismos consen-
suais, o MP reforça o controle da Administra-
ção, fortalece a responsabilização e a transpa-
rência e contribui para a consolidação de uma 
cultura ética e responsável no serviço público. 
Essa abordagem demonstra que o órgão não 
apenas reage a irregularidades, mas também 
busca transformá-las em oportunidades de me-
lhoria institucional e de governança.

O presente estudo organiza-se em seis di-
mensões, visando apresentar a abrangência e 

a relevância do MP na promoção da integrida-
de e governança administrativa.

2. Aplicação de programas de integridade 
e compliance em órgãos públicos

Os Programas de Integridade constituem 
instrumentos estruturados para prevenção, 
detecção e correção de ilícitos na Administra-
ção Pública, abrangendo auditorias internas, 
códigos de conduta, gestão de riscos e canais 
de denúncia. O MP incentiva a adoção e mo-
nitoramento desses programas, promovendo 
a cultura de compliance e assegurando a efi-
cácia das práticas preventivas.

Instrumentos consensuais, como Termos 
de Ajustamento de Conduta (TAC) e Acordos 
de Não Persecução Cível (ANPC), viabilizam a 
inclusão de cláusulas atípicas que impõem a 
criação, execução e supervisão de programas 
de integridade, especialmente quando iden-
tificados riscos de irregularidades ou ocor-
rência de ilícitos. Tal abordagem extrajudicial 
fortalece a prevenção e contribui para reduzir 
negligência e condutas irregulares.

3. Papel do Ministério Público
na responsabilização por
atos de improbidade administrativa

Além de induzir práticas de integridade, o 
MP mantém sua função sancionadora e fisca-
lizadora, assegurando a responsabilização de 
agentes públicos. A Lei de Improbidade Admi-
nistrativa (LIA) estabelece critérios rigorosos, 
incluindo a exigência de dolo específico e a 
exclusão de atos culposos.
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A atuação do MP, portanto, combina re-
pressão judicial, quando necessária, com mé-
todos preventivos e consensuais, buscando 
proteger o patrimônio público e reduzir ris-
cos de ilícitos futuros. A legitimidade dessa 
função depende do próprio exemplo institu-
cional, que deve refletir princípios de ética, 
transparência e responsabilidade.

4. Governança, transparência
e controle da Administração

A governança pública efetiva depende da 
transparência, do controle social e da accoun-
tability1. O MP atua promovendo a divulgação 
de informações e permitindo a fiscalização ci-
dadã da Administração. Leis como a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), a Lei 
de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) 
e a atuação da Controladoria-Geral da União 
(CGU) fortalecem o controle administrativo, 
ampliam a eficiência da gestão pública e con-
solidam a cultura de integridade, garantindo 
que os princípios constitucionais da Adminis-
tração Pública sejam respeitados.

5. Desafios do Direito Administrativo 
diante das novas tecnologias
e do combate a ilícitos

A introdução de tecnologias digitais na ges-
tão pública, aliada à Lei de Licitações (Lei nº 
14.133/2021), impõe ao Direito Administra-
tivo e ao MP novos desafios na fiscalização e 
prevenção de ilícitos. O compliance digital e a 
gestão de riscos tecnológicos tornam-se essen-
ciais para garantir eficiência, detecção precoce 
de irregularidades e segurança institucional. O 
MP deve adaptar sua atuação para acompanhar 
essas transformações, promovendo uma Admi-
nistração moderna, ética e eficiente.

6. Colaboração interinstitucional
e articulação entre diferentes 
esferas de fiscalização

A atuação em rede é fundamental na NGP, 
permitindo que o MP integre suas ações com 

1 O termo accountability, de origem inglesa, refere-se à responsabilização, transparência e prestação de contas no âmbito da administração pública, significando 
que gestores e instituições devem justificar suas decisões e atos perante a sociedade e órgãos de controle, garantindo legalidade, ética e eficiência na gestão.

órgãos de controle e outras instâncias gover-
namentais para maximizar a eficácia da fisca-
lização. A Estratégia Nacional de Combate à 
Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (ENC-
CLA) exemplifica essa articulação, promoven-
do intercâmbio de informações, padronização 
de boas práticas e cooperação institucional. 
Essa integração fortalece a prevenção de ilíci-
tos e contribui para uma gestão pública mais 
ética e eficiente.

7. Importância da ética e da cultura de 
integridade para a Governança Pública

A ética e a cultura de integridade são pila-
res da governança eficiente. O MP deve ser-
vir como referência institucional, incentivan-
do práticas preventivas e consolidando uma 
cultura ética na Administração Pública. A im-
plementação de programas de compliance e 
mecanismos de integridade previne corrup-
ção, negligência e má gestão, promovendo a 
confiança da sociedade nas instituições pú-
blicas e fortalecendo a credibilidade do con-
trole administrativo.

8. Conclusão

O Ministério Público tem transitado de 
um modelo repressivo e judicializante para 
um papel preventivo e indutor de integrida-
de, fortalecendo a governança, a transparên-
cia e a cultura de compliance na Administra-
ção Pública. 

A utilização de instrumentos consensuais, 
como TAC e ANPC, permite consolidar prá-
ticas éticas, aumentar a eficiência e prevenir 
irregularidades. Apesar dos avanços, desafios 
persistem, especialmente em razão da exigên-
cia de dolo específico e da limitação da ação 
coletiva na LIA, que podem comprometer a 
eficácia da lei. A superação desses obstáculos 
depende da contínua atuação do MP como 
guardião da probidade administrativa, pro-
movendo ética, integridade e boa governança.
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